248ª Sessão

	Recurso 6075

	Processo CVM SP-2002-197

	

	
	RECURSO DE OFÍCIO



	RECORRENTE:
	COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

	
	

	RECORRIDOS:
	GERALDO CORRÊA CORRETORA DE VALORES

MOBILIÁRIOS S.A.

GERALDO CORRÊA FILHO

JOSÉ EDUARDO D'ALCÂNTARA OLIVEIRA

RONNER GONTIJO

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO – Mercado de valores mobiliários - Realização de operações de guarda

de ações de investidores - Instrumento de

procuração falsificado -  Produto das negociações destinado a fraudadores - Ausência de elementos comprobatórios de dolo ou má-fé por parte dos recorridos no esquema em tela - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN Nº 6109/05: Trata-se de Recurso de Ofício interposto pela Comissão de Valores Mobiliários em Termo de Acusação formulado pela Superintendência de Recursos com o Mercado e Intermediários - SMI - para apurar a ocorrência de irregularidades na operação de venda de ações da investidora Helena Monteiro Soares.

Depreende-se dos autos que, em 1997, os advogados José Eduardo D'Alcântara e Ronner Gontijo foram procurados por uma mulher que se identificou como sendo a investidora Helena Monteiro Soares e seu sobrinho Cleanto Ferreira de Lima para a prestação de orientação jurídica com o fim de efetuar a venda de 13.457.904 ações ON e 333.555 ações PN, todas emitidas pela Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG.

Recorrendo aos serviços de Geraldo Corrêa CCVM S.A., a suposta investidora juntamente com os advogados acima citados, foi orientada a solicitar ela mesma junto à CEMIG as providências necessárias à realização da venda.

Diante do prazo para a preparação da documentação pertinente e de uma viagem que faria a São Paulo, a pretensa investidora deixou com os advogados, procuração datada de 18.09.97, para que retirassem as ações da custódia. De São Paulo, a falsa investidora teria ligado solicitando a entrega dos documentos ao Sr. Cleanto Ferreira de Lima, que lhe foram entregues mediante recibo e o pagamento de honorários advocatícios.

De posse dos certificados, o Sr. Cleanto, munido de outra procuração, cadastrou, em outubro de 1997, a falsa investidora como cliente da Corretora Geraldo Corrêa e credenciou-se para dar ordens em seu nome, tendo realizado a venda das ditas ações.

O resultado das operações foi retirado da corretora por meio de seis cheques, nos quais constava a anotação "cheque nominativo cruzado em preto", por Cleanto de Lima e por outra pessoa não identificada.

Posteriormente, a verdadeira investidora, postulando ante a Comissão de Valores Mobiliários, afirmou ter sido vítima de uma fraude, uma vez que as procurações eram falsas e ela sequer conhecia estas pessoas.

Após análise do processo, o colegiado da CVM decidiu aplicar multa de R$ 604.614,96, equivalente à 100% do valor da venda das ações, ao Sr. Cleanto Ferreira de Lima, e absolver a Corretora Geraldo Corrêa CCVM S.A., seu diretor Geraldo Corrêa Filho e os advogados José Eduardo D'Alcântara Oliveira e Ronner Gontijo das imputações feitas na peça intimatória, recorrendo de ofício a este Egrégio Conselho.

A Procuradoria da Fazenda Nacional opina pela manutenção da decisão de arquivamento, uma vez que não havia como atribuir responsabilidades aos interessados em face dos documentos constantes dos autos e "a situação, o contexto, aparentemente era verdadeiro, não havendo elementos de dolo ao má-fé por parte dos interessados".

É o relatório. CRSFN, 11 de abril de 2005. JOÃO COX - Conselheiro Relator.

V O T O

Trata-se de recurso de ofício interposto pela Comissão de Valores Mobiliários em face de decisão de arquivamento proferida no processo de apuração da ocorrência de irregularidades na operação de venda de ações da investidora Helena Monteiro Soares.

De acordo com a apuração realizada no processo, a falsa procuração utilizada pelo Sr. Cleanto Ferreira de Lima para a aplicação do golpe consubstanciado no desvio das ações da CEMIG de sua propriedade, continha a assinatura da investidora reconhecida pelo Cartório do 10º Ofício de Notas de Belo Horizonte. Da mesma forma, a cópia da carteira de identidade apresentada estava autenticada pelo mesmo cartório.

Dispõe a Lei de Registros Públicos, em seu artigo 1º, que "os serviços concernentes ao Registro Públicos, estabelecidos pela legislação civil para autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos". Nesse sentido, o artigo 28 da mesma lei atribui responsabilidade aos oficiais de registro pelos prejuízos causados.

Assim, não se pode concluir que os Recorridos tenham agido com negligência, uma vez que os documentos a eles apresentados, legitimados pelo cartório,gozavam de aparente regularidade.

Desta forma, nego provimento ao recurso mantendo a decisão recorrida por seus próprios fundamentos.
É o Voto. São Paulo, 28 de abril de 2005. João Cox Neto Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação aos apelados,  GERALDO CORRÊA CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS S.A., GERALDO CORRÊA FILHO, JOSÉ EDUARDO D'ALCÂNTARA OLIVEIRA e RONNER GONTIJO.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Raul Jorge de Pinho Curro, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (DF), 28 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente, em exercício

JOÃO COX NETO

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6142

	Processo BCB 0201162804



	
	RECURSO DE OFÍCIO



	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	ELITE INTERNACIONAL COMÉRCIO EXPORTAÇÃO E

IMPORTAÇÃO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO – Câmbio – Importação - Falsa declaração de informações prestada em contrato - Ausência de devida comprovação do desembaraço aduaneiro das mercadorias no prazo regulamentar ou de conversão dos valores em empréstimos/investimentos - Irregularidade não configurada - Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN Nº 6110/05: Senhores Conselheiros,

1. 
A Elite Internacional Comércio Exportação e Importação Ltda. foi indiciada em razão de suspeita de declaração de informação falsa em contrato de câmbio de exportação, em infração ao art. 23, § 3º da Lei 4.131/62. Apurados os fatos e ouvida a empresa, o Banco Central do Brasil entendeu descaracterizada a irregularidade, e decidiu arquivar o processo. Na forma da regulamentação em vigor, recorreu de ofício a este Conselho.

2.
A ora recorrida foi intimada em 10/09/2002 a apresentar defesa em processo administrativo (fls. 03 e segs., fls. 77-78), em razão de:

a) recebimento por exportações, no total equivalente a US$ 271.396,47, sem a comprovação do embarque de mercadorias no prazo regulamentar; os contratos de câmbio foram fechados de 11/04/1994 a 14/12/1999;

b) existência de despachos de exportação não aplicados a contratos de câmbio, no valor equivalente a US$ 54.726,80; os embarques foram realizados de 25/06/1999 a 22/04/2000.

3. 

Apensos aos autos estão pedidos de regularização de pendências nos registros cambiais enviados pelo BACEN à recorrente (fls. 6, de 02/08/95; fls. 11, de 26/12/95; fls. 13, de 14/11/2001), bem como uma resposta da empresa datada de 14/12/95 (fls. 08), em que esta expôs suas dificuldades na regularização dos registros. Foram oficiadas a Secretaria da Receita Federal (em 26/26/03, fls. 82) e a Procuradoria da República no Estado do Paraná (em 24/06/03, fls. 81), em obediência ao disposto na Lei Complementar n.º 105/2001.

4.

Não obstante sua intimação, a recorrida não apresentou razões de defesa. 
Em cuidadosa análise do caso (fls. 119-121), após consulta aos registros do Sisbacen, a Autarquia observou que:

a) de janeiro de 1994 a março de 2001 a recorrida liquidou contratos de câmbio em valor equivalente a US$ 8.292.143,94. Findo este período, a empresa não mais contratou câmbio de exportação;

b) onze contratos de câmbio pendentes de vinculação que totalizam US$ 129.023,90 têm como pagadores no exterior importadores com pelo menos um registro de despacho de mercadorias no Siscomex;

c) seis outros contratos de câmbio, que totalizam US$ 44.150,25 têm como pagadores no exterior importadores sem registro de embarque; não obstante, os valores liquidados “não fogem da média das transações de exportação que a indiciada costumava fazer quando estava em operação”, e tal fato denotaria que “os recebimentos se destinavam à exportação de mercadorias” (fls. 120);

d) um contrato de câmbio parcialmente aplicado, com saldo pendente de US$ 59.709,70 “tem como pagador a empresa New York Bay Co Ltd. Essa empresa pagou exportações destinadas à cliente Gold and Sea Pacific, da Nova Caledônia, conforme despachos vinculados a contratos de câmbio. Considerando-se que a legislação cambial admite pagamento no exterior por pessoa diversa do destinatário das mercadorias, vê-se que o pagamento destinava-se à aquisição de mercadorias” (fls. 120);

e) outros contratos de câmbio, que totalizavam US$ 38.512,63 poderiam ser aplicados a despachos de exportação ainda pendentes, uma vez que o destinatário das mercadorias e o remetente das divisas eram os mesmos;

f) mesmo com esta vinculação, ainda restaria um saldo de US$ 19.734,35 de despachos não aplicados a contratos de câmbio de exportação;

g) constava a existência do processo administrativo Pt 0301206604, contra a recorrida.

5.

Considerados estes aspectos e ainda o fato de que, segundo o histórico de exportações da empresa no Siscomex, os embarques corresponderam a 96,7% das operações de câmbio liquidadas pela recorrida entre 1994 e 2001, o BACEN entendeu descaracterizada a irregularidade de declaração de informação falsa. Considerou a autarquia que “os contratos de câmbio pendentes objetivaram amparar transações de comércio exterior”, e decidiu pelo arquivamento do processo (fls. 120-121).

6.

Remetidos os autos ao ilustre representante da Procuradoria da Fazenda Nacional neste CRSFN, este opinou pelo improvimento do recurso de ofício, uma vez que estaria descaracterizada a infração imputada à recorrida. É o Relatório. São Paulo, 2 de março de 2005 - Marcos Galileu Lorena Dutra, Conselheiro Relator.

V O T O

Senhores Conselheiros,

1.

No tocante ao mérito, não identifico motivos para discordar da decisão do Banco Central do Brasil, visto que inúmeros indícios militam em favor da recorrida. De pronto, cumpre lembrar que o saldo de contratos de câmbio de exportação é superior ao de despachos pendentes de aplicação.

2.

Ademais, as informações colhidas pelo Banco Central demonstram que a empresa era ativa exportadora, sendo que os despachos por ela realizados correspondiam a mais de 95% das operações de câmbio liquidadas. Não há valores que discrepem da média das operações realizadas pela recorrida, havendo ainda coincidência de remetentes de divisas e destinatários de mercadorias, em diversos casos.

3.

Nesta medida, considerados estes indícios, e as demais evidências colhidas pelo Banco Central do Brasil, voto por negar provimento ao recurso de ofício. É o voto. São Paulo, 27 de abril de 2005 - Marcos Galileu Lorena Dutra, Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, ELITE INTERNACIONAL COMÉRCIO EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente, em exercício

MARCOS GALILEU LORENA DUTRA

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6149

	Processo BCB 0201127074

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	PROSOLA ARTEFATOS PARA CALÇADOS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6111/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à PROSOLA ARTEFATOS PARA CALÇADOS LTDA, uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6151

	Processo BCB 0201126313

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	AUTO ELÉTRICA AGUIAR LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6112/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada por Edital para recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003..
DA DEFESA

3.
A indiciada não apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro,  08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor.

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à AUTO ELÉTRICA AGUIAR LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	DELSON'S INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6113/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à DELSON'S INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	Processo BCB 0201124308

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	DISTRIBUIDORA SULAMERICANA IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6114/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada  apresentou defesa intempestiva.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia concluiu que está regularizada a operação, em face do perdão da dívida de importação, conforme fax enviado pelo exportador em 5.12.97.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro,  08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor.

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à DISTRIBUIDORA SULAMERICANA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6245

	Processo BCB 0201125008

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	CMD COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6115/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada não apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. Brasília, 5 de maio de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação a CMD COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente, em exercício

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6252

	Processo BCB 0201120298

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	JOSÉ SEVERINO MIRANDA COUTINHO

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6116/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à JOSÉ SEVERINO MIRANDA COUTINHO, uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6253

	Processo BCB 0201123814

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	BULHER S.A.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6117/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à BULHER S.A., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6254

	Processo BCB 0201121185

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	DENSO INDUSTRIAL DA AMAZÔNIA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6118/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à DENSO INDUSTRIAL DA AMAZÔNIA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6256

	Processo BCB 0201121120

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	SAN HEVEA ARTEFATOS DE LÁTEX LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6119/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada não apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à SAN HEVEA ARTEFATOS DE LÁTEX LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6257

	Processo BCB 0201121570

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	VIABIG COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6120/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à VIABIG COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6258

	Processo BCB 0201122302

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	FUTURA TECH INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6121/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à FUTURA TECH INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6259

	Processo BCB 0301221362

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	ÓTICA CENTRAL LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6122/05: DO OBJETO

DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003..
DA DEFESA

3.
A indiciada  apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia concluiu que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor.

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à ÓTICA CENTRAL LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 6123/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à GRÁFICA SANTA MARTA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 6124/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à PETROPLAN PROJETOS E REPRESENTANTES LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 6125/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à SUPERMERCADOS MUNDIAL LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 6126/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação ao FRIGORÍFICO IBÉRICO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 6127/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à PANASONIC COMPONENTES ELETRÔNICOS DO BRASIL LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional

Ata publicada no DOU de 13.06.2005 - Seção 1 - Pags. 27 a 29
248ª Sessão

	Recurso 6269

	Processo BCB 0201123024

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	FRAID PRODUTOS QUÍMICOS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6128/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003..
DA DEFESA

3.
A indiciada  apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia concluiu que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à FRAID PRODUTOS QUÍMICOS LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 6129/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à IRMÃOS RAIOLA E COMPANHIA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6271

	Processo BCB 0201125759

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	QUALIPLUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6130/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à QUALIPLUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6272

	Processo BCB 0201125658

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	EDITORA A NOTÍCIA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6131/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à EDITORA A NOTÍCIA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6274

	Processo BCB 0201120169

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	MERCATORE - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6132/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à MERCATORE - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6275

	Processo BCB 0201120105

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	LEON HEIMER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6133/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à LEON HEIMER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6276

	Processo BCB 0201121858

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	EDITORA ABC PRESS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6134/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à EDITORA ABC PRESS LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6279

	Processo BCB 0201121147

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	MTI EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÃO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6135/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à MTI EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÃO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6280

	Processo BCB 0301199853

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	ROULLIER BRASIL LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6136/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à ROULLIER BRASIL LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6281

	Processo BCB 0201121564

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	MULTI DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES DOMÉSTICAS

LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6137/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia verificou que os documentos juntados comprovam o pagamento da importação, sem a celebração de contrato de câmbio, ficando descartada a incidência de multa.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à MULTI DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional

Ata publicada no DOU de 13.06.2005 - Seção 1 - Pags. 27 a 29

248ª Sessão

	Recurso 6282

	Processo BCB 0201124774

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	ROBERTO SANDOVETTI FLUMIGNAN

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6138/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003..
DA DEFESA

3.
A indiciada  apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia concluiu que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor.

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à ROBERTO SANDOVETTI FLUMIGNAN, uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6283

	Processo BCB 0201120159

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	PAES MENDONÇA S.A.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6139/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003..
DA DEFESA

3.
A indiciada  apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia concluiu que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor.

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à PAES MENDONÇA S.A., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6298

	Processo BCB 0201122359

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	LIOFOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ADESIVOS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6140/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à LIOFOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ADESIVOS LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6299

	Processo BCB 0201123226

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	LEIMAR MUSICAL LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6141/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à LEIMAR MUSICAL LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6300

	Processo BCB 0201120290

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	ARTHUR LUNDGREN MARTINEZ

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6142/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia concluiu que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à ARTHUR LUNDGREN MARTINEZ, uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6301

	Processo BCB 0201122419

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	SOCIEDADE DE CIMENTOS DO BRASIL LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6143/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à SOCIEDADE DE CIMENTOS DO BRASIL LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6302

	Processo BCB 0201123601

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	SONDEQ COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6144/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à SONDEQ COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6303

	Processo BCB 0201123568

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	GARLOCK DO BRASIL LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6145/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando os elementos de prova constantes dos autos, concluiu que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à GARLOCK DO BRASIL LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6304

	Processo BCB 0201123917

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	SIDERÚRGICA J L ALIPERTI S.A.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6146/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à SIDERÚRGICA J L ALIPERTI S.A., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6305

	Processo BCB 0201124349

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	TRANSPORTES FURLONG S.A.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6147/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à TRANSPORTES FURLONG S.A., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6306

	Processo BCB 0201120020

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	PURIFIC DESSALINIZADORES DE ÁGUA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6148/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à PURIFIC DESSALINIZADORES DE ÁGUA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6307

	Processo BCB 0201124489

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	CONDOR INTERNATIONAL TRADING IMPORTADORA E

EXPORTADORA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6149/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia verificou que foi concedido desconto dentro dos limites autorizados pelo DECEX, ficando afastada a incidência de multa.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor.

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à CONDOR INTERNATIONAL TRADING IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6325

	Processo BCB 0201121519

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	RÁDIO GLOBO CAPITAL LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6150/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à RÁDIO GLOBO CAPITAL LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6326

	Processo BCB 0201122057

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	ALPHA METALS BRASIL LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6151/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à ALPHA METALS BRASIL LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6327

	Processo BCB 0201121982

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	PRIORITY INTERNACIONAL COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6152/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à PRIORITY INTERNACIONAL COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6328

	Processo BCB 0201123744

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	HANGAR FONTOURA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6153/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à HANGAR FONTOURA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6329

	Processo BCB 0201124472

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	REDAN COMERCIAL, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6154/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à REDAN COMERCIAL, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6330

	Processo BCB 0201123707

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	LABORATÓRIO FARMAERVAS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6155/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à LABORATÓRIO FARMAERVAS LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6333

	Processo BCB 0201125052

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	JÚPITER OVERSEAS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6156/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à JÚPITER OVERSEAS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional

Ata publicada no DOU de 13.06.2005 - Seção 1 - Pags. 27 a 29

248ª Sessão

	Recurso 6334

	Processo BCB 0201125368

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	SAINCO BRASIL S.A.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6157/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à SAINCO BRASIL S.A., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional

248ª Sessão

	Recurso 6335

	Processo BCB 0201125547

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	IMPORTADORA BELA ISCHIA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6158/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à IMPORTADORA BELA ISCHIA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6336

	Processo BCB 0201120269

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	INDÚSTRIA NAVAL DO CEARÁ LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6159/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à INDÚSTRIA NAVAL DO CEARÁ LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6337

	Processo BCB 0201125745

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	TENENGE TÉCNICA NACIONAL DE ENGENHARIA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6160/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à TENENGE TÉCNICA NACIONAL DE ENGENHARIA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6338

	Processo BCB 0201125566

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	WHITE MARTINS CILINDROS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6161/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à WHITE MARTINS CILINDROS LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6339

	Processo BCB 0201125482

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	CASAS CHAMMA S.A.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6162/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à CASAS CHAMMA S.A., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6340

	Processo BCB 0201121807

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	DOUER TRADING COMPANY LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6163/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à DOUER TRADING COMPANY LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6341

	Processo BCB 0201122091

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	UNION OCEANO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6164/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à UNION OCEANO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6343

	Processo BCB 0201125554

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	LIBRA TERMINAIS S.A.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6165/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à LIBRA TERMINAIS S.A., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6344

	Processo BCB 0201125492

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	ARENS LANGEN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6166/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia concluiu que as operações estavam regulares.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à ARENS LANGEN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6345

	Processo BCB 0201120942

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	HORTEC SEMENTES LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6167/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à HORTEC SEMENTES LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6346

	Processo BCB 0201123413

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	TÊXTIL JOMARA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6168/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à TÊXTIL JOMARA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6347

	Processo BCB 0201125181

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	TUA BRASIL IMPORT & EXPORTS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6169/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à TUA BRASIL IMPORT & EXPORTS LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6348

	Processo BCB 0201120069

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	IMPORTADORA E EXPORTADORA FARIAS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6170/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada não apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à IMPORTADORA E EXPORTADORA FARIAS LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6349

	Processo BCB 0201123748

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	DIANA PAOLUCCI S.A. INDUSTRIA E COMÉRCIO

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6171/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à DIANA PAOLUCCI S.A. INDUSTRIA E COMÉRCIO, uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6351

	Processo BCB 0201125829

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	SAMEC CARIOCA SOCIEDADE MECÂNICA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6172/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à SAMEC CARIOCA SOCIEDADE MECÂNICA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6375

	Processo BCB 0201121479

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	EMATEX TÊXTIL LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6173/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à EMATEX TÊXTIL LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6376

	Processo BCB 0201120097

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	NORTE PESCA S.A.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6174/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, baseada nas informações juntadas, verificou que existem evidências de que a pendência tem origem no registro incorreto de frete, concluindo pela inexistência de infração.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à NORTE PESCA S.A., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6377

	Processo BCB 0201142032

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	TARGET IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÕES

LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6175/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à TARGET IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÕES LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6378

	Processo BCB 0201125430

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	FORJAS BRASILEIRAS S.A. INDÚSTRIA METALÚRGICA

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6176/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à FORJAS BRASILEIRAS S.A. INDÚSTRIA METALÚRGICA, uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6379

	Processo BCB 0201123513

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	JAYA INDÚSTRIA E COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6177/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à JAYA INDÚSTRIA E COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6385

	Processo BCB 0201122269

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	LR INTERNATIONAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6178/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à LR INTERNATIONAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6386

	Processo BCB 0201122100

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	SPACE PLAN INTERNATIONAL LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6179/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à SPACE PLAN INTERNATIONAL LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6396

	Processo BCB 0201125229

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	M.L.A. SCRAMIGNON COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6180/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à M.L.A. SCRAMIGNON COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6397

	Processo BCB 0201122037

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	PASSARELA TÊXTIL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6181/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à PASSARELA TÊXTIL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6398

	Processo BCB 0201123756

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	CASA DE SAÚDE SANTA MARCELINA

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6182/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia concluiu que as operações estavam regulares.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à CASA DE SAÚDE SANTA MARCELINA, uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6399

	Processo BCB 0201124307

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	FUNDAÇÃO DE APOIO INSTITUCIONAL AO

DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO

Fai-UFSCAR

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6183/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à FUNDAÇÃO DE APOIO INSTITUCIONAL AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO Fai-UFSCAR, uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6400

	Processo BCB 0201125510

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	TEXACO BRASIL S.A. PRODUTOS DE PETRÓLEO

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6184/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à TEXACO BRASIL S.A. PRODUTOS DE PETRÓLEO, uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6401

	Processo BCB 0201125681

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	GEOMAG S.A. PROSPECÇÕES GEOFÍSICAS

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6185/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à GEOMAG S.A. PROSPECÇÕES GEOFÍSICAS, uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6402

	Processo BCB 0201125346

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	HELIMAR ESCOLA DE PILOTAGEM DE HELICÓPTEROS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6186/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à HELIMAR ESCOLA DE PILOTAGEM DE HELICÓPTEROS LTDA. uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6403

	Processo BCB 0201120736

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	JACOMETTI DISTRIBUIDORA DE PNEUS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6187/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à JACOMETTI DISTRIBUIDORA DE PNEUS LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6404

	Processo BCB 0201123129

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	RÁDIO DIFUSORA OESTE LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6188/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à RÁDIO DIFUSORA OESTE LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6405

	Processo BCB 0201121785

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	AVIAMENTOS VIVAZ LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6189/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à AVIAMENTOS VIVAZ LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6406

	Processo BCB 0201123924

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	HELFONT PRODUTOS ELÉTRICOS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6190/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à HELFONT PRODUTOS ELÉTRICOS LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6407

	Processo BCB 0201125667

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	ENTRADATA TECNOLOGIA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6191/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à ENTRADATA TECNOLOGIA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6408

	Processo BCB 0301221360

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	OPTEC TECNOLOGIA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6192/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à OPTEC TECNOLOGIA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6409

	Processo BCB 0201124632

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	FAST AIR TÁXI AÉREO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6193/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à FAST AIR TÁXI AÉREO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6421

	Processo BCB 0201125775

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE PROJETOS E PESQUISAS E

ESTUDOS TECNOLÓGICOS - COPPETEC

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6194/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE PROJETOS E PESQUISAS E ESTUDOS TECNOLÓGICOS - COPPETEC, uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6422

	Processo BCB 0201123236

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	TESETEC TECNOLOGIAS E SOLUÇÕES LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6195/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à TESETEC TECNOLOGIAS E SOLUÇÕES LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6423

	Processo BCB 0201123524

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	COMERCIAL EXPORTADORA RINOLDI LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6196/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à COMERCIAL EXPORTADORA RINOLDI LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6424

	Processo BCB 0201123284

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	CHANDAL INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO DE COSMÉTICOS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6197/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à CHANDAL INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE COSMÉTICOS LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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	Recurso 6425

	Processo BCB 0201126357

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	WALLUDSEN INDÚSTRIA DE ESPUMAS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6198/05: DO OBJETO

A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada por Edital para recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada não apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à WALLUDSEN INDÚSTRIA DE ESPUMAS LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6426

	Processo BCB 0201125983

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	INDÚSTRIA DE BOTÕES EUROPA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6199/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada por Edital para recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada não apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à INDÚSTRIA DE BOTÕES EUROPA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6427

	Processo BCB 0201121537

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	FERRERO DO BRASIL INDÚSTRIA DOCEIRA E

ALIMENTAR LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6200/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à FERRERO DO BRASIL INDÚSTRIA DOCEIRA E ALIMENTAR LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional

Ata publicada no DOU de 13.06.2005 - Seção 1 - Pags. 27 a 29

248ª Sessão

	Recurso 6428

	Processo BCB 0201123112

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	LINHAMERICANA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6201/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia concluiu que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à LINHAMERICANA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6429

	Processo BCB 0201121162

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	IRMÃOS VIZOTTO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6202/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada não apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à IRMÃOS VIZOTTO LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6430

	Processo BCB 0201120868

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	VALMIRA PEREIRA DA ROCHA

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6203/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à VALMIRA PEREIRA DA ROCHA, uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6431

	Processo BCB 0201120780

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	COMÉRCIO DE AUTO PEÇAS MERIDIONAL LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6204/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à COMÉRCIO DE AUTO PEÇAS MERIDIONAL LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6432

	Processo BCB 0201120813

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	IMPORTIQUE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6205/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à IMPORTIQUE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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248ª Sessão

	Recurso 6433

	Processo BCB 0201121254

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S.A. TELEBRÁS

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6206/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia, verificando as informações contidas no Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, constatou que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S.A. TELEBRÁS, uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

GLÊNIO SABBAD GUEDES

Procurador da Fazenda Nacional
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	RECURSO DE OFÍCIO

	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL.

	
	

	RECORRIDA:
	ROBERT BOSCH FREIOS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento de compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não caracterizada – Recurso improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 6207/05: DO OBJETO

1.
A empresa acima identificada como Recorrida foi intimada no presente processo administrativo a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação relativa à declaração de importação indicada na relação anexa à intimação.

2.
A infração encontra-se tipificada na Lei 9.817, de 23.08.1999, posteriormente revogada pela Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003.
DA DEFESA

3.
A indiciada apresentou defesa.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
A Autarquia concluiu que está regularizada a operação.

5.
Dessa forma, estando os autos em boa ordem, considerou descaracterizada a irregularidade apontada na inicial, motivo pelo qual DECIDIU pelo ARQUIVAMENTO do presente processo administrativo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

PARECER DA PFN

6.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou pelo improvimento do recurso de ofício.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2005. Valdecyr Gomes - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor: Nada a acrescentar. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Revisor

V O T O

Voto pela manutenção da decisão do Banco Central, pelas suas próprias razões. São Paulo, 27 de abril de 2005. Valdecyr Gomes Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à ROBERT BOSCH FREIOS LTDA., uma vez que as importações foram regularmente pagas, tendo sido feitas as necessárias vinculações dos contratos de câmbio e das Declarações de Importação (DIs).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, João Cox Neto, Marcos Galileu Lorena Dutra, Maurício Lucena do Val, Rita Maria Scarponi, Silvânio Covas e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes os Drs. Glênio Sabbad Guedes e Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza, Procuradores da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
São Paulo (SP), 27 de abril de 2005

VALDECYR MACIEL GOMES

Presidente

VALDECYR MACIEL GOMES

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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